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O crime de corrupção é a prática ilegal de oferecer, prometer,
solicitar ou receber vantagens indevidas para influenciar atos
públicos, com punições que incluem reclusão, multas e outras
sanções previstas na legislação brasileira.

Você sabe o que é crime de corrupção e como ele impacta a vida
da  gente?  Entender  essa  definição  é  fundamental  para
reconhecer situações que ferem a justiça no nosso cotidiano e
saber como agir.

Definição  legal  do  crime  de
corrupção
O crime de corrupção é definido legalmente como a prática de
oferecer,  prometer,  dar,  solicitar  ou  receber  vantagem
indevida,  direta  ou  indiretamente,  para  influenciar  atos
relacionados a funções públicas. Essa definição está presente
na legislação brasileira, principalmente no Código Penal e em
leis específicas, como a Lei nº 12.846/2013, conhecida como
Lei Anticorrupção.
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Tipos principais de corrupção
A  corrupção  pode  ser  dividida  em  dois  tipos  principais:
passiva e ativa. O crime de corrupção passiva ocorre quando um
agente  público  solicita  ou  recebe  vantagem  indevida  para
realizar ou omitir atos de ofício. Já a corrupção ativa é
praticada por quem oferece ou promete a vantagem ao agente
público.

Importância da tipificação legal
Ter uma definição clara na lei é essencial para que haja
punição adequada e para garantir que a sociedade compreenda o
que  caracteriza  esse  crime.  A  legislação  prevê  penas  que
variam  conforme  a  gravidade  e  o  contexto  do  ato,  visando
desestimular  essas  práticas  que  afetam  a  confiança  nas
instituições.

Além disso, a legislação abrange outras formas de corrupção,
como corrupção entre particulares, ampliando o alcance das
normas e o combate efetivo ao problema.

Tipos de corrupção previstos na lei



A legislação brasileira prevê diversos tipos de corrupção,
classificados principalmente em corrupção ativa e passiva, que
refletem as diferentes formas de práticas ilícitas envolvendo
agentes públicos e particulares.

Corrupção ativa
Esse tipo ocorre quando alguém oferece ou promete vantagem
indevida a um funcionário público, buscando influenciar suas
decisões ou atos oficiais. A corrupção ativa é caracterizada
pelo ato de oferecer, pagar ou prometer algo em troca de
favorecimento.

Corrupção passiva
Já  a  corrupção  passiva  acontece  quando  o  agente  público
solicita ou recebe vantagem indevida para realizar ou deixar
de realizar um ato relacionado ao seu cargo. É um abuso de
poder que compromete a integridade da função pública.



Outras formas previstas
A  lei  também  prevê  crimes  conexos,  como  o  peculato,  que
envolve a apropriação ou desvio de recursos públicos, e a
fraude em licitações, que manipula processos para beneficiar
determinados participantes. Além disso, a Lei Anticorrupção
(Lei  nº  12.846/2013)  responsabiliza  empresas  por  atos  de
corrupção contra a administração pública.

Reconhecer  esses  diferentes  tipos  é  fundamental  para
fortalecer  o  combate  à  corrupção  e  promover  maior
transparência  na  gestão  pública  e  privada.

Consequências  jurídicas  para  quem
comete corrupção
Quem  comete  crime  de  corrupção  está  sujeito  a  diversas
consequências  jurídicas  previstas  na  legislação  brasileira,
que  incluem  penas  de  reclusão,  multa,  e  outras  sanções
administrativas.  Essas  medidas  buscam  punir  o  ilícito  e
desestimular práticas corruptas.

Penas criminais
O Código Penal estabelece que a corrupção ativa e passiva
podem resultar em pena de reclusão que varia de 2 a 12 anos,
além de multa. A gravidade da pena depende das circunstâncias
do crime, como o valor envolvido e o prejuízo causado ao
erário ou à sociedade.

Sanções administrativas e civis
Além das penas criminais, pessoas físicas e jurídicas podem
sofrer sanções administrativas, como perda de bens, suspensão
de atividades e proibição de contratar com o poder público. A
Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) prevê multas que podem
chegar a 20% do faturamento da empresa envolvida.



Impactos na carreira e reputação
Para  agentes  públicos,  o  envolvimento  em  corrupção  pode
resultar em perda do cargo, inabilitação para funções públicas
e danos irreparáveis à reputação profissional e pessoal.

Essas consequências demonstram o rigor da lei brasileira no
combate à corrupção e a importância da transparência para
manter a integridade das instituições.

Como identificar e denunciar casos
de corrupção

Identificar e denunciar casos de corrupção é essencial para
fortalecer a justiça e a transparência em qualquer ambiente.
Existem  sinais  claros  que  ajudam  a  reconhecer  práticas
corruptas, como favorecimento indevido, contratos suspeitos e
movimentações financeiras atípicas.



Como identificar corrupção
Fique atento a indícios como pedidos de propina, falta de
transparência  em  processos  públicos,  desvio  de  recursos  e
decisões que beneficiam interesses pessoais em detrimento do
coletivo. A observação cuidadosa desses fatos pode ajudar a
detectar irregularidades.

Formas de denunciar
Denúncias podem ser feitas por meio de canais oficiais, como
ouvidorias, ministérios públicos, tribunais de contas e até
plataformas  digitais  específicas  para  combate  à  corrupção.
Muitas dessas plataformas garantem anonimato e proteção ao
denunciante.

Importância da denúncia responsável
Ao realizar uma denúncia, é fundamental apresentar informações
claras e, quando possível, provas que sustentem a acusação.
Isso  aumenta  as  chances  de  investigação  eficaz  e  evita
prejuízos a pessoas inocentes.

Combater  a  corrupção  depende  da  participação  de  todos,
portanto, conhecer os meios e agir com responsabilidade é um
passo importante para transformar a realidade social.

Medidas e políticas para combater a
corrupção no Brasil
O combate à corrupção no Brasil envolve diversas medidas e
políticas públicas que buscam prevenir práticas ilícitas e
aumentar a transparência na gestão pública e privada. Essas
ações  são  fundamentais  para  fortalecer  a  confiança  da
sociedade  nas  instituições.



Legislação específica e modernização
A promulgação da Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) foi um
marco,  responsabilizando  empresas  envolvidas  em  atos
corruptos. Além disso, a modernização do sistema jurídico, com
uso de tecnologias, facilita investigações e o trabalho dos
órgãos de controle.

Órgãos de controle e transparência
Instituições como o Tribunal de Contas, o Ministério Público e
a  Controladoria-Geral  da  União  têm  papel  essencial  na
fiscalização, auditoria e promoção da transparência. Programas
de acesso a informações públicas permitem o acompanhamento
cidadão das ações governamentais.

Iniciativas de educação e cultura ética
Políticas  que  promovem  a  educação  ética,  tanto  na  escola
quanto em ambientes profissionais, são importantes para criar
uma  cultura  de  integridade  e  responsabilidade  social.
Campanhas de conscientização reforçam a importância do papel
de cada cidadão no combate à corrupção.

Parcerias entre setor público e privado também colaboram para
o  desenvolvimento  de  práticas  anticorrupção,  adequando
empresas a padrões éticos e legais que fortalecem a governança
corporativa.

Considerações finais sobre o crime
de corrupção
Entender o que é crime de corrupção e como ele é tratado pela
legislação é fundamental para que todos possam contribuir no
combate  a  essa  prática  prejudicial  à  sociedade.  Saber
identificar os tipos de corrupção, conhecer suas consequências
jurídicas e os meios de denúncia fortalece a participação



cidadã e a transparência.

Além disso, as medidas e políticas públicas desenvolvidas no
Brasil mostram um compromisso crescente em promover a justiça
e a ética. Cada ação, seja de órgãos públicos, empresas ou
indivíduos, é essencial para criar um ambiente mais justo e
íntegro.

A luta contra a corrupção importa para todos e demanda o
engajamento consciente e responsável da sociedade.

FAQ – Perguntas frequentes sobre o
crime de corrupção no Brasil

O que caracteriza o crime de corrupção
segundo a legislação brasileira?
A  corrupção  envolve  oferecer,  prometer,  dar,  solicitar  ou
receber vantagem indevida para influenciar atos relacionados a
funções públicas, conforme previsto no Código Penal e outras
leis específicas.

Quais  são  os  principais  tipos  de
corrupção previstos na lei?
Os principais tipos são a corrupção ativa, quando se oferece
ou promete vantagem indevida, e a corrupção passiva, quando um
agente público solicita ou recebe essa vantagem.

Quais  as  consequências  jurídicas  para
quem pratica corrupção?
As penas incluem reclusão, multa, perda do cargo, inabilitação
para  funções  públicas  e  sanções  administrativas,  como
suspensão de atividades e proibição de contratar com o poder
público.



Como posso identificar e denunciar casos
de corrupção?
Fique atento a sinais como favorecimento indevido e contratos
suspeitos,  e  utilize  canais  oficiais  como  ouvidorias,
ministérios  públicos  e  plataformas  digitais  para  realizar
denúncias com proteção ao denunciante.

Quais  medidas  o  Brasil  adota  para
combater a corrupção?
O país conta com a Lei Anticorrupção, órgãos de controle como
o  Tribunal  de  Contas  e  iniciativas  de  educação  ética  e
transparência para prevenir e punir práticas corruptas.

Por  que  é  importante  denunciar  a
corrupção?
Denunciar  ajuda  a  promover  a  justiça,  proteger  recursos
públicos e fortalecer a confiança nas instituições, além de
estimular  uma  cultura  de  integridade  e  responsabilidade
social.
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